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c) o relatório da gestão fi scal, ao fi nal de cada quadrimestre, na 
forma e conteúdo defi nidos nos arts. 54 e 55 da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 e as Portarias da STN.
§ 2º O Poder Executivo colocará à disposição dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria 
Pública e dos demais órgãos constitucionais independentes, 
a estimativa da receita para o exercício de 2019, no mínimo, 
trinta dias antes do prazo fi nal para encaminhamento de suas 
propostas orçamentárias à Secretaria de Estado de Planejamento 
(SEPLAN).
§ 3º As audiências públicas de que trata o caput deste artigo 
serão divulgadas, com antecedência mínima de trinta dias das 
respectivas datas de realização, devendo garantir o direito à 
manifestação de entidades da sociedade civil organizada, que 
terão direito à réplica e a requerer informações mais detalhadas 
sobre o orçamento, que serão fornecidas no prazo máximo de 
sessenta dias.
§ 4º O Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento 
das metas fi scais, de cada quadrimestre, em audiência pública 
na Assembleia Legislativa do Estado, nos termos do art. 9°, § 4°, 
da Lei de Responsabilidade Fiscal.
§ 5º Para fi ns de realização da audiência pública prevista no 
parágrafo anterior, o Poder Executivo deverá encaminhar à 
Assembleia Legislativa relatórios de avaliação do cumprimento 
das metas fi scais constante do Anexo III desta Lei, com as 
justifi cativas de eventuais desvios e indicação das medidas 
corretivas adotadas, no prazo de até 05 (cinco) dias antes da 
audiência.
§ 6º A proposta orçamentária da Assembleia Legislativa, de que 
trata o § 2º deste artigo, será encaminhada à SEPLAN, após 
aprovação em sessão plenária e concretizada através de decreto 
legislativo.
§ 7º A transparência e a participação de que trata o caput 
deste artigo, serão asseguradas com a realização de audiências 
públicas regionais, com convocação a todos os setores sociais e, 
ainda, mediante a liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e fi nanceira em meios eletrônicos.
§ 8º Os relatórios de que trata o § 5º deste artigo, deverão ser 
encaminhados em meio impresso e digital.
Art. 16. A proposta orçamentária para o exercício de 2019 será 
elaborada tendo como parâmetros de referência:
I - para estimativa das receitas:
a) tributárias:
1. infl ação prevista com base no Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), do Instituto Brasileiro de Geografi a 
e Estatística (IBGE);
2. projeção do PIB Estadual.
b) transferidas pela União: de acordo com as estimativas da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), compatibilizadas com o 
desempenho dessas receitas;
c) fundos estaduais: de acordo com a origem das receitas;
d) demais receitas próprias: Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), do IBGE e outros índices de preços, 
avaliada a compatibilidade com o desempenho de cada item da 
receita;
e) a realização da receita no exercício em curso.
II - para fi xação das despesas:
a) de pessoal e encargos sociais:
1. variação na taxa de infl ação mensurada pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ressalvados os reajustes 
para a preservação do poder aquisitivo do salário-mínimo que 
corresponderá a variação disposta na Lei nº 13.152, de 29 de 
julho de 2015;
2. crescimento vegetativo da folha;
3. implementação e ou alteração das estruturas de cargos, 
carreira e remuneração dos servidores da Administração Pública 
Estadual aprovada em lei;
4. previsão de preenchimento de cargos comissionados e 
efetivos;
5. às contribuições previdenciárias, em observância ao disposto 
na legislação específi ca;

6. observância aos tetos salariais estabelecidos no âmbito de cada 
Poder, do Ministério Público e dos demais órgãos constitucionais 
independentes.
b) da dívida pública estadual: projetada com base nos indicadores 
que norteiam as cláusulas contratuais;
c) dos débitos de precatórios atualizados com base na legislação 
vigente;
d) demais despesas:
1. obras: com base no Índice Nacional de Custo da Construção 
Civil (INCC) da Fundação Getúlio Vargas (FGV);
2. contratos de prestação de serviços de natureza continuada: 
pelo dissídio defi nido na data base da categoria;
3. energia, combustível e água: com base no Índice Geral de 
Preços de Mercado (IGP-M) da FGV;
4. telefonia: com base no Índice de Serviços de Telecomunicações 
(IST) da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) ou do 
Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI);
5. gastos correntes referentes a serviços administrativos de 
natureza continuada do Poder Judiciário: pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC);
6. outros itens: os índices IPCA, IGP-M e, ainda, a variação do 
dólar projetado, quando couber.
Parágrafo único. Os parâmetros de que trata o inciso II, alínea 
“a”, deste artigo, serão aplicados em observância aos limites 
legais para cada Poder, estabelecidos no art. 20, inciso II, da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 17. Ficam fi xados, para efeito da elaboração da proposta 
orçamentária de 2019, dos órgãos dos Poderes Judiciário e 
Legislativo, do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos 
demais órgãos constitucionais independentes, os seguintes 
percentuais da receita líquida resultante de impostos:
I - Assembleia Legislativa do Estado - 4,38%;
II - Poder Judiciário do Estado - 9,76%;
III - Ministério Público - 5,15%;
IV - Ministério Público de Contas do Estado - 0,35%;
V - Ministério Público de Contas dos Municípios - 0,23%;
VI - Tribunal de Contas do Estado - 1,89%;
VII - Tribunal de Contas dos Municípios - 1,60%;
VIII - Defensoria Pública - 1,64%.
§ 1º Para fi ns de cálculo da receita líquida resultante de 
impostos, mencionada no caput deste artigo, entendem-se as 
receitas resultantes de impostos de competência estadual e os 
impostos transferidos constitucionalmente pela União ao Estado, 
deduzida as receitas de caráter extraordinário, as transferências 
constitucionais aos municípios, a parcela dos recursos vinculados 
à manutenção do ensino e as ações e serviços públicos de saúde, 
nos termos do art. 212, § 1º, da Constituição Federal e da 
Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000.
§ 2º A aplicação dos recursos orçamentários nas despesas de 
pessoal e encargos sociais, incluídas as despesas previdenciárias, 
deverá obedecer aos limites estabelecidos no art. 20, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
§ 3º Ficam estabelecidos os limites de gastos com pessoal, 
calculados com base no art. 20, inciso II e § 4º da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, nos 
seguintes percentuais: 
I - 48,60% (quarenta e oito inteiros e sessenta centésimos por 
cento) para o Poder Executivo;
II - 6% (seis por cento) para o Poder Judiciário;
a) 5,92% (Cinco inteiros e noventa e dois centésimos por cento) 
para o Tribunal de Justiça;
b) 0,08% (oito centésimos por cento) para a Justiça Militar do 
Estado do Pará.
III - 3,40% (três inteiros e quarenta centésimos por cento) para 
o Poder Legislativo;
a) 1,54% (um inteiro e cinquenta e quatro centésimos por cento) 
para a Assembleia Legislativa do Estado do Pará;
b) 0,94% (noventa e quatro centésimos por cento) para o 
Tribunal de Contas do Estado do Pará;
c) 0,17% (dezessete centésimos por cento) para o Ministério 
Público de Contas do Estado do Pará;

d) 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) para o Tribunal 
de Contas dos Municípios do Estado do Pará; 
e) 0,10% (dez centésimos por cento) para o Ministério Público de 
Contas dos Municípios do Estado do Pará;
IV - 2% (Dois por cento) para o Ministério Público do Estado do Pará.  
Art. 18. A Secretaria de Estado da Fazenda deverá proceder a 
retenção, quando do repasse mensal da quota fi nanceira, do 
valor referente à contribuição para o Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público - PASEP sobre a receita do 
Tesouro Estadual.
Parágrafo único. Os Poderes, o Ministério Público, Defensoria 
Pública e Órgãos Constitucionais Independentes, deverão 
repassar o valor correspondente ao PASEP, incidentes sobre suas 
receitas próprias, até o dia 20 de cada mês.
Art. 19. A receita do Estado decorrente de dívida ativa tributária 
deverá ser utilizada, no caso dos Poderes Executivo e Judiciário e 
do Ministério Público, somente para o fi nanciamento de despesas 
que não se caracterizem como despesas obrigatórias de caráter 
continuado.
Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput deste artigo, 
considera-se despesa obrigatória de caráter continuado, despesa 
corrente derivada de lei ou ato administrativo normativo e que 
fi xe a obrigação legal de sua execução por um período superior 
a dois exercícios.
Art. 20. As receitas de aplicações do Poder Judiciário, 
resguardadas as de caráter previdenciário, não poderão ser 
utilizadas para o fi nanciamento da expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado.
Art. 21. Na programação dos investimentos em obras da 
Administração Pública Estadual só serão incluídos novos projetos 
depois de adequadamente atendidos aqueles em andamento 
e contempladas as despesas de conservação do patrimônio, 
conforme estabelece o art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101, de 4 de maio de 2000.
§ 1° Terão precedência para alocação os novos projetos que, além 
de preencherem os requisitos do caput deste artigo, apresentem 
garantia de participação de parcerias para sua execução.
§ 2° Para efeito do disposto no caput do presente artigo serão 
consideradas:
I - obras em andamento: aquelas já iniciadas e cujo cronograma 
de execução físico fi nanceiro, ultrapasse o exercício de 2018;
II - despesas de conservação do patrimônio: aquelas destinadas 
a atender bens cujo estado indique possível ameaça à prestação 
de serviços, especialmente quanto à saúde, educação, assistência 
e segurança pública.
§ 3º É vedada a transferência de recursos para obras e serviços 
de engenharia que não atendam ao disposto na Lei nº 13.146, 
de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Defi ciência (Estatuto da Pessoa com Defi ciência).
Art. 22. As transferências voluntárias de recursos do Estado, 
consignadas na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, 
para outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio 
ou assistência fi nanceira, serão formalizadas por meio de 
convênio, acordo ou outro ajuste entre as partes e dependerão 
da comprovação, por parte do ente benefi ciado, no ato da 
assinatura do instrumento:
I - do atendimento ao disposto no art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000;
II - da contrapartida defi nida no art. 25, § 1º, inciso IV, alínea 
“d”, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, 
devidamente pactuada de acordo com a capacidade fi nanceira do 
respectivo ente benefi ciado, podendo ser atendida por intermédio 
de recursos fi nanceiros ou bens e serviços economicamente 
mensuráveis;
III - da situação de regularidade junto à Previdência Estadual, 
mediante Certidão Negativa emitida pelo órgão competente;
IV - do atendimento ao disposto na Lei Estadual nº 6.286, de 5 
de abril de 2000.
§ 1º Ao órgão responsável pela transferência de recursos caberá:


